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Sessão de 21 de maio de 1993 .	 AcÓrdãO 101-85-,197
Recurso na 71.604 - PIS DEDUÇA0 - EXS2 DE	 1987 e 1988

Recorrente: USINA SA0 MARTINHO S/A AÇUCAR E ALCOOL

Recorrida: DRF EM RIBEIRO PRETO - SP.

DECMR~IA - PIS - 1)I=1;Ao - Em se
tr~do de contr~cão d•ida do
imposto de renda devido, o lançamento
para sua cobrança é reflexivo e,
assim, a decisão de mérito prolatada
no processo principal constitui
prejulgado na decisão do processo
decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por USINA SÃO MARTINE0 S/A AÇÚCAR E

ALCOOL-

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR

provimento ao recurso, nos termos do relatório e votos que pas-

sam a integrar o presente julgado.

S. a dzs Sess:es (DF), em 21 de maio de 1993
-- .,	 /• Ar'
MAR'A S;1	 - PRESIDENTE

iff-1WIÇ.
CARLOS ALBERT2meNÇALV S NUNES - RELATOR

1. 411W, AFO. 11) - LS(r FERREIRA DE .1k1pOS - PROCURADOR DA

VISTO EM	
FAZENDA NACIONAL

SESSÃO DE: 'i 7A1Nww,,,,

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse

lheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL .

PIMENTEL, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDOe SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL t 41/4.4V-\
\
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RELATORI 0

USINA SA0 MARTINHO S/A - AÇUCAR E ALCOOL,

qualificada nos autos, manifesta recurso a este Colegiada

contra a decisão do Sr. Delegado da Receita Federal em Ribeirão

Preto-SP. ,que manteve o auto de infração que lhe cobra o valor

do PIS-DEDUCAO do imposto de renda lançado de ofício, no

exercício de 1987 e 1988.

,
A empresa impugnou a exigência, alegando que o

lançamento em tela é decorrencial e, por isso, reitera aqui os

argumentos expendidos na impugnação da exigência do processo

principal.

A autoridade recorrida, também atenta ao princípio

da decorrência, manteve o auto de infração“

Na fase recursária, a empresa reitera as suas

alegaç'des apresentadas no processo principal.

O recurso interposta pela pessoa jurídica no

processo matriz	 foi desprovido como faz certo o Ac. n. .1.01-

85.000, de 26/04/93. !
i
„
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É o relatório.
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VOTO

Conselheiro	 CARLOS	 ALBERTO	 GONÇALVES	 NUNES,

Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo

conhecimento.

Tratam os presentes autos de cobrança do PIS-

Dedução que é um simples destaque do imposto de renda devido

pela empresa (Lei Complementar na, 7, de 7,09,70, art.,

35R .,"a", par. l zt„ c/c Resolucâo C.M.N. n. 174, de 25.02.71,

art..4a, "a", par. 252.).

Desta forma é inquestionável a relação de

dependência do lançamento do PIS-Dedução ao destino dado ao

lançamento do imposto de renda.

A decisão de mérito proferida no processo matriz,

reconhecendo ou não a ocorrência do fato económico que

Justificou o lançamento decorrencial, constitui, assim,

prejulgado no lançamento do processo reflexivo, em razão da

intima relação de causa e efeito existente entre eles

Impe-se por tal lato ajustar-se a decisão do

processo reflexivo ao decidido no processo principal.

Nesta ordem de juizos, neoo provimento ao recurso.

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR. 1Jk
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